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Nota do editor







As políticas ambientais são instrumentos para definir rumos e estabelecer critérios para as ações humanas a fim de proporcionar uma relação sustentável com o meio ambiente.


Esses instrumentos, entretanto, ainda não foram capazes de apresentar respostas aos problemas ambientais atuais.


Em Direito, gestão e políticas públicas ambientais, Rafael Freiria identifica uma deficiência do direito quando envolve demandas ambientais. Na história do uso da legislação para esse fim sempre houve um predomínio da preocupação econômica no que diz respeito à proteção dos recursos naturais, o que desfavoreceu a criação de uma política efetivamente ambiental.


O autor propõe, assim, a construção de um referencial teórico de integração interdisciplinar entre o direito ambiental e os fundamentos e instrumentos da gestão ambiental visando trazer mais eficiência às políticas ambientais brasileiras.


Com este lançamento, o Senac São Paulo colabora para ampliar o debate dos mecanismos legais de proteção ao meio ambiente.
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Introdução









A possibilidade dos saberes antigos sucumbirem aos saberes novos faz com que os prisioneiros de uma visão imobilista corram o risco de ficar à deriva diante da tarefa de interpretação do presente. A denominada crise ambiental a que hoje assistimos padece dessa situação e de suscitar uma revisão das teorias e práticas das diversas disciplinas na medida em que demanda uma análise compreensiva, totalizante, uma análise na qual as pessoas, vindas de horizontes diversos e que trabalhem com a realidade presente, tenham o seu passo acertado através do mundo, através do legítimo trabalho interdisciplinar


Milton Santos (1996, p. 705)









O meio ambiente e todos os aspectos relacionados ao seu uso, conservação e proteção são cada vez mais objetos de discussão, tendo em vista o reconhecimento dos riscos decorrentes de um cenário crescente de crise ambiental capaz de determinar o próprio sentido e futuro da sociedade (Meadows; Randers; Behrens III, 1972; Rees, 2005; Lovelock, 2006).


Durante um longo período da história, a falta de discussão sobre os efeitos dos impactos das atividades humanas no meio ambiente vem apresentando uma série de resultados no presente, como, por exemplo, os riscos de esgotamento dos recursos naturais, especialmente de extinção de elementos da biodiversidade, e mudanças climáticas cada vez mais aceleradas por ações humanas. As causas e implicações da crise ambiental revelam dimensões políticas, econômicas, institucionais, sociais e culturais, e seus efeitos transcendem as fronteiras nacionais (Guimarães, 1997).


É dentro desse contexto que se insere a presente obra. O trabalho surge da constatação da necessidade de novos referenciais teóricos capazes de apresentar melhores respostas aos problemas ambientais atuais.


O ponto de partida do trabalho foi a constatação das limitações dos métodos tradicionais e unidimensionais de utilização do direito, fundamentados estritamente nos comandos da legislação, para atender às novas demandas ambientais. A produção de novas legislações de conteúdo ambiental não tem representado a melhora das condições ambientais, quando esses conteúdos formais (que trazem os modelos “ideias” de conduta da sociedade) não encontram meios de se efetivarem, de se tornarem reais.


Assim, este livro surge a partir da constatação da necessidade de se ampliar os alcances dos referenciais teóricos do direito com o propósito de contribuir na melhora da relação do homem com o meio ambiente, por intermédio da maior aproximação dos conteúdos formais das leis com os problemas ambientais contemporâneos. O caminho escolhido para esse propósito, conforme direcionado por Santos (1996), é o “trabalho interdisciplinar”.


Dentro dessa proposta de trabalho, a busca foi de aproximação da ciência jurídica com outros saberes e conhecimentos capazes de aprimorar o papel desempenhado pelo direito ambiental na sociedade contemporânea.


O diálogo interdisciplinar escolhido foi estabelecido a partir da compreensão do direito ambiental inserido no contexto das políticas públicas ambientais.


As políticas públicas ambientais, no contexto atual de crise ambiental, têm um papel fundamental, devido às possibilidades decorrentes da sua função de definir os rumos e estabelecer critérios às ações humanas.


A implementação dos conteúdos das normas de direito ambiental, portanto, vai depender da implementação dos propósitos da política pública ambiental. Isso significa que a efetividade do direito ambiental passa pela efetividade da política pública ambiental. Esta última, para se efetivar, vai depender mais do que de leis, vai depender também de ações, de instrumentos, de práticas de gestão ambiental.


Nesse sentido, o presente trabalho propõe, enquanto objetivo principal, a construção de um referencial teórico de integração interdisciplinar das principais relações do direito ambiental com os fundamentos e instrumentos da gestão ambiental, visando a trazer mais efetividade para as políticas ambientais brasileiras, sendo que essa análise ampliada, compreensiva e integrada traz ganhos teóricos e práticos para as três áreas do conhecimento e, por consequência, para a sociedade.


Para atingir esse objetivo, esta obra faz uso de diversos referenciais metodológicos e inicia esse processo com uma investigação histórica, a partir das legislações, criadas ao longo da história brasileira, que têm conteúdo relacionado com a relação do homem com o território e o meio ambiente que o integra.


A análise histórica possibilita compreender os diferentes propósitos do direito e da política pública ao longo dos tempos, bem como a constatação do fato de que nos últimos anos a efetivação da política e do direito ambientais, passa pela implementação de práticas e instrumentos de gestão ambiental.


A história aponta também que a manifestação da dimensão ambiental na política e no direito é fenômeno recente para a sociedade brasileira.


As primeiras ações governamentais caracterizadas como norteadoras de políticas públicas surgem relacionadas com a preocupação de ocupação do território brasileiro, com o intuito de se assegurar a conquista. Somente na década de 1930, com a publicação, por exemplo, do Código Florestal (Decreto federal nº 23.793 de janeiro de 1934) e do Código das Águas (Decreto federal nº 24.643, de julho de 1934) é que passa a existir outra perspectiva de política pública, não mais voltada somente à ocupação do território, mas também ao controle dos usos dos recursos naturais.


Nesse sentido, durante muitos anos as políticas públicas brasileiras relacionadas com aspectos ambientais estiveram dissociadas dos conhecimentos de outras ciências que tratam da questão ambiental, distantes de qualquer tipo de diálogo interdisciplinar e, claramente, com a prevalência da preocupação econômica de proteção dos recursos naturais, na condição de matérias-primas para o processo produtivo.


Assim, como durante muito tempo da história brasileira não houve uma política efetivamente ambiental, também durante muito tempo não houve um direito efetivamente ambiental, mas sim um conjunto de leis especializadas e utilitaristas, criadas para situações pontuais, em conformidade com os propósitos da política, que durante muito tempo preponderaram as metas exclusivamente de desenvolvimento econômico.


Desse modo, não obstante a vasta relação de leis vigentes sobre aspectos relacionados com o meio ambiente, constata-se ainda uma realidade de falta de sistematicidade entre essas leis.Isso resulta no predomínio da utilização da legislação ambiental como instrumento de comando e controle, muitas vezes dissociada de uma real e efetiva política pública ambiental mais ampla e interdisciplinar, que busque a preservação ambiental, não somente como forma de evitar a aplicação de uma sanção prevista em lei, mas como uma necessidade de preservação da própria vida, das gerações presentes e futuras, o que remete ao diálogo com vários saberes com potencial de melhorar a relação do homem com o meio ambiente.


Nos últimos tempos, especialmente a partir da década de 1980, num contexto de busca de efetividade para a proposta de desenvolvimento sustentável, as políticas públicas ambientais passaram a incorporar instrumentos provenientes da gestão ambiental.


Dentre esses instrumentos, podem ser mencionadas as avaliações de impactos ambientais, os planos de manejo, os planos de bacias hidrográficas, o zoneamento ambiental e os planos diretores como aqueles que já foram recepcionadas pelo direito e políticas ambientais.


Apesar de, em certa medida, coincidir com os propósitos da gestão ambiental, por serem vias para efetivação dos objetivos das políticas ambientais, o direito ambiental nos seus diversos usos e manifestações desconsidera, de forma geral, os processos e os referenciais teóricos da gestão. O direito ambiental, em grande medida, apesar de cada vez mais incorporar nas suas regulamentações instrumentos da gestão (como planos, programas, projetos, zoneamentos, estudos de Impacto) processa-se, opera-se como se fosse um sistema independente à lógica da gestão, como se as medidas de comando e controle fossem suficientes para solucionar os problemas ambientais contemporâneos. Nesse sentido, na prática, o que se verifica, pela falta de uma maior integração teórica e prática entre o direito e a gestão ambientais, são basicamente duas realidades: “planos e estudos de prateleira, realizados por exigência legal, por força da legislação, porém descolados de um processo efetivo e contínuo de gestão ambiental” (Oliveira, 2004, p. 33, destaque do autor) e pesadas sanções para “fiscalizar e apenar os demônios, muitas vezes mal sabedores dos pecados que cometem, depois que o dano ambiental, quase sempre irreparável, acontece” (Alves, G. B., 2004, p. 6, destaque do autor).


Assim, tem-se um quadro atual da política pública ambiental brasileira de ausência de integração efetiva entre o direito e a gestão ambientais, as duas principais vias para efetivação da política, com perdas para toda a coletividade.


O presente trabalho se propõe a apresentar um referencial teórico que estabeleça as principais inter-relações e interdependências entre direito, gestão e as políticas ambientais. Visando, com isso, a apresentar contribuições para um cenário de crise ambiental, por meio de um direito e de uma política ambientais que tenham seus comandos e objetivos mais efetivos, mais aproximados das demandas ambientais reais, por intermédio do diálogo com as práticas da gestão ambiental. Dentro desse contexto, a obra parte do entendimento de que os aspectos ambientais (florestais, recursos hídricos, resíduos, clima, resíduos, dentre outros) previstos pelo direito ambiental, que respalda a política, ao serem tratados de forma integrada com as práticas de gestão, há o maior potencial de que o interesse da sociedade presente na política possa se efetivar.


Nesse sentido, a trajetória do livro percorrerá os seguintes caminhos: 1) discorrer sobre o processo histórico de formação do direito, da gestão e das políticas ambientais no Brasil; 2) apresentar concepções conceituais e teóricas a respeito do direito, da gestão e da política ambientais; 3) analisar e integrar as concepções que orientam a compreensão das principais implicações entre estes três referenciais teóricos (direito, gestão e política ambientais); 4) Relacionar a proposta teórica com a função de operar/efetivar políticas públicas ambientais.


O CONTEXTO E A ESTRATÉGIA METODOLÓGICA



A presente obra é resultado da combinação de diferentes referenciais metodológicos que se integraram e se dialogaram, a fim de respaldar uma proposta de trabalho que saiu da rota tradicional das pesquisas em direito ambiental, dos programas de pós-graduação em direito, e buscou se aproximar de uma real interdisciplinaridade ao realizar seu desenvolvimento por meio do programa de doutorado em engenharia civil, da Unicamp, na área de saneamento e ambiente, linha de pesquisa em gestão ambiental.


Assim, a premissa inicial a ensejar o primeiro passo metodológico foi a constatação, ao final da dissertação de mestrado, desenvolvida no programa de mestrado da Universidade Estadual Paulista (Unesp)/Franca, das limitações do discurso e do trabalho acadêmico disciplinar, isolado de pesquisa em direito ambiental, para dar respostas às demandas ambientais da sociedade atual.


Nesse sentido, a primeira definição foi o desenvolvimento de uma pesquisa qualitativa na área ambiental (entendida como aquela que envolve questões de natureza mais aberta, com preocupações mais voltadas para o processo e o significado, e não para causas e efeitos, mantendo elementos de natureza mais subjetiva e intuitiva (Bogdan; Biklen, 1997)) efetivamente interdisciplinar, não somente no discurso, mas também na prática acadêmica e profissional.


Por intermédio dessa integração acadêmica interdisciplinar no desenvolvimento do doutorado, no desenvolvimento das disciplinas, nas leituras interdisciplinares e nas discussões com profissionais das mais variadas áreas de formação que fizeram parte dessa rotina, houve a percepção da construção de um referencial teórico, integrador dos princípios e fundamentos do direito ambiental com os postulados científicos da gestão ambiental. Percebeu-se a necessidade de se afastar das limitações dos usos disciplinares fechados nos postulados jurídicos da legislação ambiental, com o potencial, por meio dessa construção teórica interdisciplinarmente integradora, de melhorar as respostas às demandas ambientais da sociedade, ou seja, aprimorar também a efetividade das políticas públicas ambientais.


A partir dessa definição, passou-se a fundamentar essa integração interdisciplinar dentro de referenciais metodológicos no mesmo sentido, como o de Silva e Hainard (2005, p. 10), destacando:




[…] a importância de fazer cooperar diferentes disciplinas para vencer os limites da fragmentação da pesquisa e, ao mesmo tempo, causar transformações recíprocas em cada uma delas, de modo que se compreenda melhor certas realidades complexas que nos dizem respeito, tais como o ambiente ou a relação entre ser humano e natureza.





E também de Leff (2006, p. 13), ressaltando a importância na pesquisa:




[…] da percepção das insuficiências da tradição científica de corte analítico-reducionista no lidar com a dimensão sistêmica dos problemas socioambientais e a abertura a um questionamento radical e criativo daquilo que entendemos atualmente por ciência e por integração inter e transdisciplinar do conhecimento.





Ainda dentro desse passo metodológico, foi realizada, ao longo do desenvolvimento do trabalho, ampla pesquisa bibliográfica com potencial de fundamentar essa perspectiva interdisciplinar, a fim de tratar o meio ambiente como uma axiomática comum ou universalmente reconhecida como verdade tanto para o direito quanto para a gestão ambiental (Japiassu, 1976). Esse acervo bibliográfico, que fundamenta a interdisciplinaridade do trabalho, é encontrado ao longo desta obra.


Um segundo passo metodológico foi fazer uma investigação histórica, a partir das legislações que regulamentam a relação do homem com o território e o meio ambiente que o integra, do processo de construção do direito, das práticas de gestão e das políticas ambientais no Brasil, bem como as inter-relações entre essas áreas do conhecimento.


Cabe ressaltar que a utilização do método de investigação histórica implica também uma reflexão crítica ao estudo da história do direito e das políticas ambientais. A concepção histórica como um produto provisório e que se encontra em permanente transformação, traz como condicionante metodológico um estudo adequado da relação entre direito, gestão e políticas ambientais, para que possam ser diagnosticadas as origens de suas complexidades e propor alternativas para sua maior efetividade. Nesse sentido, recorre-se ao referencial teórico de Fonseca (2000, p. 572), para quem:




[…] o estudo linear da história, acaba impondo uma lógica ao passado que em verdade lhe é estranha, ao mesmo tempo em que lança sobre a época pretérita as questões, preocupações, valorações e ansiedades que pertencem ao presente […].





Assim, segundo Fonseca (2000, p. 574), qualquer estudo teórico somente pode ser efetivado a partir de sua inserção num dado tempo:




Pode-se ver a história não apenas como uma introdução ao estudo ou análise que, após ser utilizada sem critério, não será retomada em nenhum outro momento posterior da pesquisa: a história pode (e deve) atravessar o próprio estudo, constituindo o seu cerne metodológico. A análise dos institutos, conceitos ou teorias somente pode ser efetivada a partir de sua inserção num dado tempo, considerando todos os condicionantes sociais, econômicos, políticos, mentais, etc., que os circundam, delimitam e os condicionam.





Além disso, dentro desse passo metodológico da investigação histórica, também se pautou em fundamentações teóricas contidas em obras como Lessa (2004) e Milton Santos (2005), para as quais “a formação econômica social e espacial é antes de mais nada histórica”, sendo, portanto, a história o ponto de partida para se propor alternativas teóricas, a fim de aprimorar a relação presente e futura do homem com o território.


Com base na análise histórica do cenário construído pelas diversas legislações com alcance na relação do homem com o território, instituídas em diversas épocas com variados propósitos, o passo metodológico seguinte foi analisar a necessidade de, no momento atual, repensar os papéis do direito para atender às complexas demandas ambientais. Ou seja, o passo seguinte do trabalho foi buscar um novo referencial metodológico para se pensar, estudar e aplicar o direito, na sua dimensão ambiental.


Um referencial metodológico que possibilitasse pensar o direito, principalmente sob a perspectiva ambiental, não somente na sua visão tradicional, como um sistema de leis, de normas, com a efetividade garantida pela ameaça de coerção por parte do Estado. Mas sim um sistema jurídico aberto, capaz de buscar seu fundamento e sua efetividade em outras áreas do conhecimento, em que a letra abstrata da lei fosse o ponto de partida, não o de chegada para sua aplicação e efetivação.


Nessa perspectiva, na análise do direito, trabalhou-se com um referencial metodológico crítico, dialético, pós-moderno, pluridimensional, capaz de conceber como direito não só a dimensão normativa, mas também as dimensões sociais, econômicas, históricas, e, sobretudo para o trabalho, as dimensões ambientais, compreendidas pelo diálogo com outras áreas do conhecimento, por intermédio, por exemplo, do diálogo com conceitos e instrumento da gestão ambiental.


Nessa perspectiva, além de todos os autores que se estabeleceu diálogo ao longo do texto, devem ser destacadas algumas obras referência em termos metodológicos, especialmente representantes da escola portuguesa, como Boaventura de Sousa Santos (1987, 1999, 2000, 2003), Antonio Manoel Hespanha (2007) e Paulo Ferreira da Cunha (1991).


Desse último (Cunha, 1991, p. 50), cabe ser destacada a passagem abaixo que compreende o direito e seus novos papéis à luz da ciência pós-moderna:




A postmodernidade, não confinada numa utopia plenamente gizada, mas como vector de possibilidade antimaterialista, sintética, humanista, ética, estética (de uma estética despreconceituada, que colhe o bom onde quer que esteja e de onde quer que provenha), pragmática (antiutopista), respeitadora da natureza e aberta às transcendências, é uma grande esperança e já vai sendo uma realidade em vários indícios do mundo de hoje.





Assim, essa linha metodológica possibilitou a abertura do direito, na sua dimensão ambiental, para se integrar com outra área do conhecimento, com a gestão ambiental.


Ainda no plano da análise do direito e da necessidade de novos referenciais teóricos para se trabalhar com a sua dimensão ambiental, também foi importante o trabalho de Roberto Guimarães (1997, 2009), a fim de possibilitar um olhar crítico da proposta de desenvolvimento sustentável prevista no discurso tradicional do direito. Guimarães (1997) considera a proposta de desenvolvimento sustentável plenamente justificável e legítima, sendo, entretanto, condição indispensável examinar as contradições ideológicas, sociais e institucionais do próprio discurso da sustentabilidade, bem como analisar suas distintas dimensões. É o trabalho interdisciplinar que permite examinar as contradições do discurso do desenvolvimento sustentável por meio da investigação do seu conteúdo concreto, dos seus significados ecológicos, ambientais, demográficos, culturais, sociais, políticos e institucionais (Guimarães, 1997). Seguindo o entendimento do mesmo autor, o trabalho adota a premissa que o “desafio da sustentabilidade é um desafio eminentemente político” (Guimarães, 1997, p. 17) e que todas as suas demais dimensões devem estar contempladas na dimensão política. Direito e gestão ambientais; portanto, estão contidos na política ambiental e todas essas áreas inter-relacionadas do conhecimento estão juntas no desafio de efetivar o desenvolvimento sustentável.


A análise da gestão ambiental, na perspectiva de integração com o direito, foi realizada a partir de referenciais bibliográficos especializados, num primeiro momento à luz dos fundamentos básicos originários da administração (Maximiano, 2008), para num segundo momento, analisar esses conceitos direcionados para a gestão do meio ambiente, por meio de referências teóricas ricas na análise de diversas metodologias de trabalho em gestão (Rutkowski, 1999; Santos, 2004; Organização das Nações Unidas (ONU), 2006). O processo de desenvolvimento metodológico foi analisar os conceitos, fundamentos e instrumentos de gestão, buscando sua integração com o direito ambiental, a partir das suas inter-relações.


Após a análise conceitual e comparativa entre direito e gestão ambientais, o passo metodológico seguinte foi compreender a necessidade dessa integração a partir da concepção de política pública ambiental. Esse desenvolvimento foi respaldado em referenciais teóricos da ciência política (Bonavides,1994; Frey, 2000), bem como em referenciais relacionados com a política direcionada à questão ambiental (Bucci, 2006; D´isep, 2009).


Nesse sentido, a partir da concepção de política pública ambiental associada à integração interdisciplinar das concepções de direito e gestão ambientais, foi construído referencial teórico inovador, em atenção ao objetivo principal do presente trabalho, com potencial de ser aplicado nas mais diversas situações em que se deve decidir qual a melhor decisão a ser tomada com relação a determinado aspecto ambiental.


Um referencial teórico que ao mesmo tempo em que busca aprimorar a efetividade das políticas públicas ambientais, a partir da integração entre direito e gestão ambientais, busca também interferir na formação e atuação daqueles que serão os operadores das políticas públicas ambientais. Como fundamentado no trabalho, a responsabilidade ambiental é compartilhada, é difusa, é de todos. Isso significa que em maior ou menor escala, todos somos ou deveremos ser operadores de políticas públicas ambientais.


Propósitos que demandam necessariamente a modificação de pressupostos básicos da ciência moderna para que se possa desenvolver uma ciência nova, dirigida aos problemas da sustentabilidade (Rei, 2006).









CAPÍTULO 1


Aspectos históricos: direito, gestão e políticas ambientais no Brasil







DA OCUPAÇÃO TERRITORIAL À GARANTIA DA PROPRIEDADE



Como o direito é um fenômeno histórico em constante transformação,1 os seus novos ramos surgem ao encalço das relações sociais que demandam novas proteções e soluções exigindo mudanças no plano da legislação.


Não há como se falar do atual direito ambiental e de seu processo histórico de formação de forma dissociada da relação do homem com o território. Importante destacar a compreensão de território aqui a partir das ressalvas do professor Milton Santos (2005, p. 137):




Vivemos com uma noção de território herdada da Modernidade incompleta e de seu legado de conceitos puros, tantas vezes atravessando os séculos praticamente intocados. É o uso do território, e não o território em si mesmo, que faz dele o objeto da análise social. Trata-se de uma forma impura, um híbrido, uma noção que, por isso mesmo, carece de constante revisão histórica. O que ele tem de permanente é ser nosso quadro de vida. Seu entendimento é, pois, fundamental para afastar a alienação, o risco de perda do sentido da existência individual e coletiva, o risco da renúncia ao futuro.





Nessa perspectiva de análise e constante revisão histórica dos usos do território, tem-se que a necessidade das primeiras legislações surge a partir da preocupação com os recursos naturais dentro desse processo de ocupação do território pelo homem.2


Além disso, a relação do direito com o meio ambiente tem como pressuposto a figura do Estado, o primeiro a “gerenciar” a forma de ocupação e utilização do território. Segundo mais uma vez Milton Santos (2005, pp. 137-138):




[…] o Estado-Nação foi um marco, um divisor de águas, entronizando uma noção jurídico-política do território, derivada do conhecimento e da conquista do mundo, desde o Estado Moderno e do Século das Luzes à era da valorização dos recursos chamados naturais.





Nesse sentido, direcionando essa relação entre Estado e os usos do território para o Brasil, tem-se que após a chegada de Pedro Álvares Cabral em terras brasileiras (na condição de território colônia), no ano de 1500, houve exclusivamente a preocupação de uma política de ocupação territorial, traduzido na implementação do regime das sesmarias pelo Estado português.


Segundo Fonseca (2005, pp. 105-106), pelo regime das sesmarias (vigente em Portugal desde 1375, e que foi reproduzido nas Ordenações Afonsinas (1446), Manuelinas (1521) e Filipinas (1603), já que o domínio territorial era reservado à coroa portuguesa,




[…] os agentes da coroa na colônia poderiam doar terras a todos que desejassem nela se estabelecer, segundo suas qualidades pessoais, seu status social e seus serviços à coroa, sendo que os donatários tinham para si um privilégio pessoal e não hereditário.





A partir de 1548, com o regimento de Tomé de Souza, a fim de atrair ainda mais povoadores para a colônia, a ocupação do território foi estendida a qualquer pessoa que tivesse recursos para explorá-la e pudesse construir fortificações (Costa, 1987).


Verifica-se que nesse primeiro período de intervenção do Estado português no território brasileiro, ainda colônia, a grande preocupação era ocupar efetivamente o território como forma de se assegurar a sua conquista, tanto que era condição das doações a manutenção da supremacia proprietária da coroa portuguesa sobre todas as terras brasileiras.


Desse modo, as regras de direito dessa época tinham como única finalidade assegurar as condições de ocupação do território brasileiro numa dimensão essencialmente agrária. Cabe ressaltar que, ainda que de forma isolada e com uma aplicação absolutamente distante das terras brasileiras, havia nesse período algumas previsões legais relacionadas com a fauna e a flora nativas da época por parte de algumas regulamentações portuguesas. As Ordenações Afonsinas (1446), por exemplo, editadas sob o reinado de Dom Afonso V, tipificavam o corte de árvores de fruta como crime de injúria ao rei (Título LVIII). Claramente discriminando a proteção daquela árvore que tinha potencial de produção de alimentos das demais.


As Ordenações Manuelinas (1521) também traziam previsão de proteção de fauna, como, por exemplo, a proibição de caça de certos animais (lebres e coelhos) com instrumentos capazes de gerar sofrimento no abate. Além disso, as Ordenações Manuelinas tipificavam também a comercialização das colmeias sem preservação das abelhas e mantiveram a tipificação do crime de injúria ao rei àquele que cortasse árvores frutíferas. A sanção, quando a árvore cortada tivesse valor superior a cruzados, estabelecia o envio do infrator de Portugal para o Brasil.


As Ordenações Filipinas (1603), além de reiterarem a tipificação pelo corte de árvores frutíferas, inovaram ao estabelecerem proibições de pesca em determinados locais, períodos do ano e com certos instrumentos (Milaré, 2005).3


A par desse conjunto de previsões isoladas, pontuais, muito distantes da realidade dos usos e ocupações do território brasileiro, em 1822, concomitantemente com a independência, há no Brasil a revogação do regime das sesmarias.


Não obstante a Constituição Imperial de 1824, promulgada logo após a independência, ter trazido no seu art. 179 a garantia da “inviolabilidade dos direitos civis e políticos dos cidadãos, que tem por base a liberdade, a segurança individual e a propriedade […]” e o inciso XXII desse mesmo artigo assegurava ser “garantido o direito de propriedade em toda a sua plenitude”, regras de direito traçando e detalhando um regime particular de ocupação e uso do território por meio da garantia da propriedade, só vieram a ser criadas em 1850, mais precisamente em 18 de setembro, quando foi promulgada a Lei 601, que ficou conhecida com “Lei de Terras”.


Segundo Fonseca (2005, p. 108),




Diante da ausência completa de um regime legal para a propriedade desde a revogação do regime das sesmarias, fica estabelecido que o único modo de aquisição das terras devolutas (pertencentes ao Estado) seria a compra e venda, acabando-se, assim, ao menos no âmbito legislativo, com a prática secular de aquisição de terras por meio da posse (art. 1º).





Em síntese, a “Lei de Terras” estabelece regras de direito voltadas para demarcação e, mais uma vez, ocupação do território, agora assegurando mecanismos garantidores do direito de propriedade ao particular. Por exemplo, nos artigos 7º, 8º e 9º a lei estabelece os critérios de medição para “regularização” das terras obtidas por meio do regime das sesmarias com o intuito de, uma vez atendidos os requisitos legais, assegurar o direito de propriedade. Ou, por outro lado, uma vez reconhecidas como devolutas (definidas como tal pelo texto original do art. 3º da Lei,)4 assegurar a propriedade por parte do Estado brasileiro.


Os artigos 18º a 20º voltam a enfatizar a perspectiva de uso e ocupação do território brasileiro por meio de financiamentos para incentivar mão de obra livre para trabalhar em fazendas particulares, num contexto histórico de transição com relação ao trabalho escravo.5 Enquanto o artigo 21º cria um órgão específico para dirimir os problemas relacionados à medição, à divisão e à descrição das terras devolutas, bem como fiscalizar a sua venda e a sua distribuição.


A Lei de Terras evidencia o propósito do direito brasileiro, na época, de assegurar as terras como propriedades privadas ou públicas, para que, a partir da definição de um regime jurídico, pudessem ser tratadas como mercadorias. Segundo Fonseca (2005, p. 110),




não pode haver livre circulação de propriedade, dentro de um sistema capitalista moderno, sem que haja uma definição mínima de quais são claros os confins da propriedade de cada um e o que é propriedade do Estado (em termos modernos agora, e não como algo que pode ser objeto de doações ou recompensas).





Vê-se, assim, que a Lei de Terras, como regulamentação da relação tanto do Estado quanto do particular sobre o território, tem nítidos objetivos de assegurar a demarcação, uso, ocupação e separação entre as terras públicas e privadas em busca da circulação de riquezas e da comercialização da própria propriedade, não aparecendo qualquer menção ou restrição, no texto, ao uso e proteção dos recursos naturais presentes nesse território em discussão.6


Pelo contrário, segundo a redação original do art. 6º da Lei de Terras a seguir, a eliminação de recursos naturais (seja por meio de “roçados, derribadas ou queima de mattos ou campos”), acompanhados da situação de morada habitual e realização de cultura efetiva, era tida como condição para se assegurar o direito de propriedade daqueles que detinham a posse de terras em decorrência das sesmarias ou outras concessões do governo (Estado):




Art. 6º Não se haverá por principio da cultura para a revalidação das sesmarias ou outras concessões do Governo, nem para a legitimação de qualquer posse, os simples roçados, derribadas ou queimas de mattos ou campos, levantamentos de ranchos e outros actos de semelhante natureza, não sendo acompanhados da cultura effectiva e morada habitual exigidas no artigo antecedente.





Cabe ressaltar que a prática das derrubadas e das queimas das matas era traço cultural das atividades agrícolas da época, incorporado pelas leis do período, no caso específico pela Lei de Terras. Segundo Antônio Candido (2001, p. 57), o deslocamento incessante do bandeirismo prolongou-se de certo modo na agricultura itinerante do descendente caipira a partir do século XVIII, resultando como quadro na atividade agrícola extensiva, com base na queimada para aproveitamento do terreno de mata e destruição de novas matas para plantio.


Desse modo, falar-se em direito ambiental nesse período, não tão distante, é contraditório e conflitante com o próprio direito em vigor na época, que colocava como condição ao reconhecimento pelo Estado do direito de propriedade a ocupação e utilização efetiva do território pelos particulares. Para legitimação dessa condição, especialmente se tentava demonstrar que a eliminação de recursos naturais do território impossibilitariam o desenvolvimento econômico da época. Por consequência, a “gestão” do território nesse período, em sintonia com os valores e objetivos daquele momento histórico, tinha como seus principais propósitos o seu uso e ocupação.


Com o Brasil republicano, num contexto de crescimento das cidades (encabeçado pela capital Rio de Janeiro) aliado à formação de uma classe operária decorrente de um cenário pós-abolição da escravatura, a referência legal que merece ser destacada é o Código Civil, promulgado em 1º de janeiro de 1916. Tal documento legal, com um propósito essencial de resguardar interesses privados, traça parâmetros legais para nortear os chamados conflitos de vizinhança no processo de ocupação do território urbano.


Assim, pela previsão legal do art. 554 do Código Civil de 1916, o sujeito proprietário de um determinado prédio teria o direito de impedir que o mau uso da propriedade vizinha pudesse prejudicar a segurança, o sossego ou a saúde de todos aqueles que estivessem na propriedade ameaçada. Trata-se de um controle quanto aos usos do território, ou mesmo do processo de urbanização, sob a perspectiva dos interesses do particular eventualmente ameaçado pela propriedade vizinha.


Já com uma primeira perspectiva pública de proteção dos recursos naturais existentes no território, é importante destacar a previsão legal do art. 584 do mesmo Código Civil, que vedava realizações de construções capazes de poluir, ou inutilizar água de poço ou de fontes preexistentes. Reconhecendo de maneira isolada, dentro de um código criado para reger relações privadas, a importância da água enquanto recurso natural.


DA PROTEÇÃO DOS RECURSOS NATURAIS ENQUANTO MATÉRIAS-PRIMAS PARA A PRIMEIRA POLÍTICA NACIONAL DE SANEAMENTO



Após a promulgação do Código Civil, começam a surgir as primeiras leis brasileiras específicas, voltadas, no contexto do desenvolvimento econômico da época, à proteção de bens ambientais na qualidade de matérias-primas, como: água e madeira, que durante muito tempo foram tidas como recursos naturais abundantes e inesgotáveis e que, principalmente a partir do início do século XX, a sociedade começa a tomar consciência da escassez desses recursos.


Desse modo, a legislação brasileira nesse período, por intermédio de leis especializadas, passa a regulamentar de forma setorial a forma de utilização de recursos naturais (águas, florestas, minérios, pesca, etc.), sem ainda nenhuma definição de política ambiental. Em outras palavras, os usos do território e de seus recursos naturais estavam voltados ao desenvolvimento econômico.


Nesse contexto, na década de 1930, surgem as primeiras regulamentações do uso das riquezas naturais, os Códigos Florestais e de Águas, o primeiro por força da publicação do Decreto nº 23.793, de 23.01.1934 e o segundo por meio da publicação do Decreto nº 24.643, de 10.07.1934.


É importante inserir esses documentos legais no respectivo contexto histórico. Ou seja, após o período de República Velha, Getúlio Vargas assume o governo brasileiro em 1930, ficando no poder até 1945. O governo de Getúlio enfatizou uma política econômica vinculada ao processo de industrialização, sendo que a exploração madeireira passa a ser merecedora de respaldo legal.7


Assim, o primeiro Código Florestal brasileiro (Decreto nº 23.793, de 23.01.1934) apesar de representar a primeira iniciativa legal de conservação de florestas, trazendo as primeiras infrações para condutas lesivas às florestas (art. 70 e seguintes), tinha como objetivo principal estabelecer diretrizes básicas para a exploração daquelas. Nesse sentido, afirma Struminski (2007, on-line) que:




Na prática pode mesmo afirmar-se que o Código Florestal de 1934 e as legislações e instituições subsequentes acabaram representando muito mais uma reserva de mercado para os madeireiros mais organizados, que utilizaram o poder e o dirigismo estatal para consolidar uma reserva que os favoreceu.





Só para se ter uma ideia, o capítulo III do Código Florestal de 1934 é intitulado Exploração de Florestas, estabelecendo no art. 19 o seguinte: “São produtos florestais, para os efeitos desse Código, o lenho, raízes, tubérculos, cascas, folhas, flores, frutos, fibras, rezinas, seivas, e, em geral, tudo o que for destacado de qualquer planta florestal”. Além disso, o Código estabeleceu critérios para exploração das florestas de domínio público (seção II, art. 36 e seguintes); exploração intensiva (seção III, art. 48 e seguintes) e exploração limitada (seção IV, art. 52 e seguintes).


Desse modo, fica claro que o Código Florestal de 1934 surge com a peculiaridade de estabelecer critérios de exploração econômica e abertura das florestas existentes nas propriedades, com o condicionante para tal exploração e abertura para o processo produtivo que fosse reservado um percentual mínimo de floresta (1/4 da propriedade, conforme art. 23 do Código de 1934). É a origem, num contexto histórico bem distinto e distante, da chamada reserva florestal legal.


No mesmo sentido, o Código das Águas (Decreto nº 24.643, de 10.07.1934), também tinha como característica disciplinar o uso econômico do recurso natural água, regulamentando o seu aproveitamento industrial e, de modo especial, o aproveitamento e exploração da energia hidráulica. Segundo Rutkowski (1999, p. 70): “O Código das Águas, ainda em vigor, é um marco na legislação brasileira por enfocar as águas como recursos dotados de valor econômico para a coletividade”.


A importância na disciplina do aproveitamento industrial das águas é expressa na própria exposição de motivos que justificam a publicação do Código das Águas de 1934:




Considerando que se torna necessário modificar esse estado de coisas, dotando o país de uma legislação adequada que, de acordo com a tendência atual, permita ao poder público controlar e incentivar o aproveitamento industrial das águas.





Estruturalmente, o Código de Águas é dividido em duas partes. A primeira trata das águas em geral e de seu domínio. A segunda trata do aproveitamento dos potenciais hidráulicos e estabelece uma disciplina legal para geração, transmissão e distribuição de energia elétrica. As águas, assim como as florestas, como se percebe, foram regulamentadas como riquezas naturais, matérias-primas necessárias ao desenvolvimento econômico. Não há relação entre os marcos legais desse período e os princípios e objetivos do direito ambiental atual.


E essa perspectiva teve continuidade na regulamentação pelo direito de outros recursos naturais enquanto riquezas. Nessa linha, em 19 de outubro de 1938, por meio do Decreto-lei nº 794, foi criado o Código de Pesca, submetido ao Ministério da Agricultura e na perspectiva de defesa de interesses da indústria relacionada, conforme se depreende de seu art. 1º:




De serviços de pesca em todo o Brasil, inclusive a administração, direção, fiscalização técnica do pessoal e material respectivos, a instrução especializada dos pescadores e sua organização profissional, e tudo mais que com a mesma se relacione no interesse da defesa da fauna e flora agrícolas e desenvolvimento de suas indústrias, ficam inteiramente subordinados ao Ministério da Agricultura pelo seu órgão competente -o Serviço de Caça e Pesca do Departamento Nacional da Produção Animal e sujeitos às determinações deste Código.





No ano de 1937 é publicado o Decreto-lei nº 25, como a primeira manifestação legal disciplinando a organização da proteção do patrimônio histórico e artístico brasileiro, estabelecendo as características dos bens nacionais passíveis de tombamento, ou seja, suscetíveis a um regime especial de proteção no território. Nesse sentido, o decreto, no seu art. 1º, parágrafo 2º considerou: “os monumentos naturais, bem como os sítios e paisagens que importe conservar e proteger pela feição notável com que tenham sido dotados pela natureza ou agenciados pela indústria humana”. No mesmo ano de 1937, por meio do Decreto nº 1.713 de 14 de junho, já havia sido criado o primeiro parque nacional do Brasil, o parque nacional do Itatiaia, instituído no limite entre os estados de Minas Gerais e Rio de Janeiro. Assim, no ano de 1937, segundo demandas específicas, temos as primeiras referências legais para espaços territoriais especialmente protegidos, segundo critérios de relevância histórica e cultural e outra por relevância natural.


Em 29 de janeiro de 1940, por meio do Decreto-lei nº 1.985, ainda no Governo Vargas, é promulgado o Código de Minas, também na perspectiva de proteção dos recursos minerais enquanto riquezas nacionais, tanto que este marco legal proibia a participação de estrangeiros na exploração da mineração e da metalurgia.


Continuando o panorama histórico fragmentado de surgimento das previsões legais relacionadas a recursos naturais do território brasileiro, em dezembro de 1940, por força do Decreto-lei nº 2.848, é publicado o Código Penal brasileiro, que entraria em vigor em 1º de janeiro de 1942, trazendo uma previsão punitiva específica relativa à questão da água em seu art. 271: “Corromper ou poluir água potável, de uso comum ou particular, tornando-a imprópria para consumo ou nociva à saúde. Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos”.


Conforme se analisa o histórico de surgimento dessas regras específicas atinentes a recursos naturais do território brasileiro, tendo em vista a utilização destes, ou, como coloca Simone Lessa (2005), a preocupação do controle e proteção dos recursos naturais, enquanto matérias-primas, torna-se evidente também a falta de sistematicidade na criação dessas leis e previsões legais. Isso reflete em nossa realidade atual, muitas vezes por meio da sobreposição de leis e órgãos ambientais, acarretando na perda de efetividade do direito e na dificuldade da sua integração com práticas de gestão.


No ano de 1964, em 30 de novembro, num contexto de regime militar, cabe destacar a publicação da Lei nº 4.504, que dispõe sobre o Estatuto da Terra. A criação desse marco legal relacionase com o clima de insatisfação presente no meio rural brasileiro, uma vez que havia o temor de uma eventual revolução camponesa (fruto do contexto de ocorrências de reformas agrárias em países como Bolívia, México e a própria Revolução Cubana).


Dentre os diversos temas tratados por essa lei, considerada como uma espécie de Código Agrário brasileiro, tem-se principalmente as questões de reforma agrária, regulamentação de terras públicas e particulares, arrendamento rural, parceria, e especificamente no que se refere às questões, de recursos ambientais, previstos no art. 2º, parágrafo 1º, alínea “c”, que estabelece que a propriedade da terra desempenha integralmente a sua função social quando, simultaneamente: “[…] assegura a conservação dos recursos naturais”. Mais uma importante previsão legal ambiental encontrada de forma difusa no conjunto de direitos e deveres concernentes à questão agrária que, ao contrário da Lei de Terras, condiciona o direito de uso do território, da propriedade à conservação dos recursos naturais.


Em 15 de setembro de 1965 é instituído o novo Código Florestal por meio da Lei nº 4.771 que revoga integralmente o Código Florestal anterior de 1934. O Código Florestal de 1965 traz inicialmente como instituto de proteção ambiental as florestas de preservação permanente que, com as alterações legislativas subsequentes,8 resultou nos institutos da reserva florestal legal e nas Áreas de Preservação Permanente (APP). Entretanto, a perspectiva de proteção nesse período, assim como o Código anterior, continuou sendo utilitarista com relação aos recursos florestais, como se depreende no seguinte comentário a respeito do instituto da Reserva Florestal:




Ao longo do tempo não apenas a dimensão da Reserva Florestal Legal foi alterada, mas também o modo como a sociedade a avalia. Quando da discussão do 1º Código Florestal, a preocupação em definir a Reserva Florestal Legal era a de se ter uma fonte de oferta sustentável de madeira dentro das propriedades. Como a fonte de energia rural era, basicamente, a lenha e a madeira era insumo básico nas construções rurais, procurou-se disciplinar o uso das florestas de modo a evitar a escassez desse insumo (madeira). Na discussão do 2º Código Florestal essa visão produtivista da Reserva Florestal Legal ainda continuou. No entanto, no final da década de 80 e na década de 90, as mudanças promovidas na dimensão da Reserva Florestal Legal evidenciam uma alteração em sua finalidade (Oliveira; Bacha, 2003, p. 177).





Em 3 de janeiro de 1967 é instituída a Lei nº 5.197, denominada como Lei de Proteção da Fauna, cujo artigo 1º traz a seguinte previsão:




Os animais de quaisquer espécies em qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais são propriedades do Estado, sendo proibida a sua utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha.





Apesar de estar ainda em vigor referido decreto, o Brasil situa-se entre os principais países do mundo que comercializam e exportam espécies da fauna silvestre de forma ilegal. De acordo com a Rede Nacional de Combate ao Tráfico de Animais Silvestres (Renctas), o tráfico de animais silvestres é o terceiro maior comércio ilegal do mundo, perdendo apenas para o tráfico de armas e de drogas (Marcondes, 2005).


No mesmo ano de 1967 é publicado também o denominado Código de Pesca, instituído por força do Decreto-lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967, que revoga integralmente o Decreto-lei nº 794, de 19 de outubro de 1938. Dentre as principais disposições legais de mais uma legislação específica, tem-se a regulamentação da pesca comercial, das empresas pesqueiras, dos pescadores profissionais e amadores, das permissões, concessões e proibições e das infrações por descumprimento da legislação.


Ainda em 1967, no mesmo dia 28 de fevereiro, foi também publicado o Código de Mineração, por meio do Decreto-lei nº 227, que por força de seu artigo 1º, estabeleceu a competência da União para administrar os recursos minerais, a indústria de produção mineral e a distribuição, o comércio e o consumo de produtos minerais, possibilitando a exploração dos recursos minerais a outros interessados mediante os regimes de concessão, autorização, licenciamento, permissão e monopolização.


Referido documento legal revogou o Código de Mineração anterior, Decreto-lei nº 1985, de 29 de janeiro de 1940, e trouxe no seu próprio texto, como justificativa de alteração do texto legal, que “a notória evolução da ciência e da tecnologia, nos anos após a Segunda Guerra Mundial, introduziram alterações profundas na utilização das substâncias minerais” justificando, assim, a criação de um novo código regulamentador da exploração mineral no Brasil.


Por força do Decreto-lei nº 248, no dia 28 de fevereiro de 1967, foi instituída a primeira Política Nacional de Saneamento Básico,9 compreendendo, nos termos de seu artigo 1º, o conjunto de diretrizes destinadas à fixação do programa governamental a aplicar-se nos setores de abastecimento de água e de esgotos sanitários.


Essa legislação deve ser compreendida no contexto da aceleração do ritmo de urbanização e a consequente pressão por regulamentação dos serviços de água e de esgoto. No contexto internacional da época a respeito do saneamento, no início da década de 1960:




[…] esboça-se uma nova configuração para o setor. A Carta de Punta del Este, de 1961, foi um documento formulado pelos países das Américas que define como diretriz o nível de 70% de atendimento de suas respectivas populações urbanas com serviços de água e de esgoto e o de 50% para as populações rurais. Foi elaborado um programa decenal, a partir de 1961, que visava ao cumprimento das metas acordadas (Turolla, 2002, p. 10).





Nessa perspectiva, o artigo 2º do Decreto-lei nº 248 criou o Conselho Nacional de Saneamento Básico (CNSB), órgão normativo, com a finalidade de exercer as atividades de planejamento, coordenação e controle da Política Nacional de Saneamento Básico, estabelecendo as condições de sua execução, para todo o território nacional. Já a execução da Política Nacional de Saneamento Básico, no âmbito federal, foi atribuída ao Departamento Nacional de Obras de Saneamento, conforme redação do artigo 7º.10


Fechando o pacote de decretos-lei publicados em 28 de fevereiro de 1967, houve também a publicação do Decreto-lei nº 303, que criou o Conselho Nacional de Controle da Poluição Ambiental. Tanto esse decreto-lei quanto o de número 248, que instituía a primeira Política Nacional de Saneamento Básico, foram revogados pela Lei nº 5.318, de 26 de setembro de 1967 que passou a regulamentar a Política Nacional de Saneamento e criou o Conselho Nacional de Saneamento.


O passo importante dessa segunda Política Nacional de Saneamento foi a preocupação em harmonizar seus preceitos com a Política Nacional de Saúde, conforme previsão do artigo 1º: “A Política Nacional de Saneamento, formulada em harmonia com a Política Nacional de Saúde, compreenderá o conjunto de diretrizes administrativas e técnicas a fixar ação governamental no campo do saneamento”. Além disso, a Lei nº 5.318 estabeleceu como campos de abrangência da política (art. 2º):




a) saneamento básico, compreendendo abastecimento de água, sua fluoretação e destinação de dejetos; b) esgotos pluviais e drenagem; c) controle da poluição ambiental, inclusive do lixo; d) controle das modificações artificiais das massas de água; e) controle de inundações e de erosões.





Portanto, gradualmente a legislação começa ao longo da história a instituir políticas públicas relacionadas com aspectos ambientais (sejam relacionadas com proteção, sejam relacionadas com exploração). Ao instituir políticas públicas, o direito passa necessariamente a ter que começar a dialogar com a lógica da gestão, uma vez que não se institui políticas sem planejamento, sem planos, programas e projetos que venham a ser executados, gerenciados. Nesse sentido, o direito e as políticas públicas relacionadas a aspectos ambientais passam, cada vez mais, a terem a efetividade condicionada ao diálogo com a gestão.


DOS PLANOS DE DESENVOLVIMENTO AO CONTROLE SETORIAL DA POLUIÇÃO



No contexto das políticas públicas relacionadas a aspectos ambientais, é importante destacar a elaboração, no início dos anos 1970, do primeiro Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), aprovado pela Lei Federal nº 5.727, de 4 de novembro de 1971, que trouxe significativas repercussões na relação do homem com o território, especialmente em termos ambientais. Foi decorrência do I PND, por exemplo, o Programa de Redistribuição de e de Estímulos à Agropecuária do Norte e Nordeste (Proterra), que foi aprovado pelo Decreto Federal nº 1.179, de 6 de julho de 1971. Conforme objetivo previsto pelo artigo primeiro do referido decreto, o programa visava a promover o mais fácil acesso do homem à terra, criar melhores condições de emprego de mão de obra e fomentar a agroindústria nas regiões Norte e Nordeste. Mais uma vez, os documentos legais voltam a demonstrar a ênfase das políticas públicas em ocupar o território brasileiro e explorar seus recursos naturais.


No ano de 1974 é aprovado um segundo PND, para o período de 1975 a 1979, por intermédio da Lei nº 6.151, de 4 de dezembro de 1974. Tal documento, que nasce sob o contexto após a Conferência de Estocolmo, já traz um enfoque diferenciado para os aspectos ambientais, trazendo na parte II, o capítulo IX, intitulado Desenvolvimento Urbano, Controle de Poluição e Preservação do Meio Ambiente, destacando a posição a ser adotada pelo país perante o cenário internacional, bem como trazendo diretrizes para políticas ambientais.




O II Plano Nacional de Desenvolvimento nasce no contexto após a Conferência de Estocolmo, que havia acontecido no ano de 1972, em Estocolmo, na Suécia, como a primeira reunião de representantes de Estados soberanos, a fim de se estabelecer uma política internacional de proteção ambiental: a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, marco histórico na evolução do Direito Ambiental Internacional (Rei, 2006). Até 1972 havia prevalecido um tratamento mais pontual das questões ambientais com a celebração de acordos específicos para, por exemplo, proteção de pássaros, mamíferos marítimos, tendo em vista principalmente a importância econômica desses animais (Soares, 2003). A conferência foi caracterizada como primeiro evento significativo para discutir a relação entre meio ambiente e desenvolvimento. Apesar desta marca importante, o resultado de Estocolmo, foi a divisão de dois blocos mundiais: os países desenvolvidos, preocupados com o esgotamento de recursos estratégicos e o controle da poluição e os demais países, defensores do direito de usarem seus recursos para crescer e alcançar os mesmos padrões de desenvolvimento dos países ricos (Barbieri, 2007). Sobre a mesma questão, assim se posiciona Rutkowski (1999, p. 94): “Antes e durante a Conferência de Estocolmo, a posição do Governo Brasileiro é de se contrapor ao discurso dos países industrializados, argumentando que o investimento dos países subdesenvolvidos deve ser para o desenvolvimento econômico, fundamental na eliminação da pobreza. Pode-se considerar que o segundo Plano Nacional de Desenvolvimento foi estabelecido sob esta influência”. A respeito das principais questões discutidas em Estocolmo, sintetiza Roberto Guimarães (1997, p. 14) como sendo: “os aspectos técnicos da contaminação provocada pela industrialização, o crescimento populacional e a urbanização”.
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